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 Proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 01, de 11 de agosto de 2023.
Altera dispositivos na Lei Orgânica do Município de Tupi Paulista, instituindo 13° salário anual e terço constitucional de férias em relação ao regime de subsídio, dentre outras providências, na forma que especifica.
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUPI PAULISTA, nos termos regimentais, faz saber que a Câmara Municipal de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, aprovou e ela promulga a seguinte EMENDA À LEI ORGÂNICA:

Art. 1º - Ficam alterados os artigos 48, art. 49, “caput”, 51 e 52, “caput” e revogado o parágrafo único do art. 52 da Lei Orgânica do Município de Tupi Paulista, que passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 48. O Prefeito, o Vice-prefeito, os Secretários Municipais, o Presidente da Câmara Municipal e os Vereadores serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado pela Câmara Municipal em parcela única, em até 90 (noventa) dias antes das eleições municipais, vigorando para a legislatura seguinte, incluído o 13º salário anual e terço constitucional de férias, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, na conformidade do disposto no art. 37, X e XI, da Constituição Federal.
Art. 49. O subsídio do Prefeito, do Vice-prefeito, dos Secretários Municipais, do Presidente da Câmara Municipal e dos Vereadores será fixado determinando-se o valor em moeda corrente no País.
Art. 51. É vedada a remuneração para as sessões extraordinárias, nos termos do § 7° do art. 57 da Constituição Federal.
Art. 52. A não fixação do subsídio do O Prefeito, o Vice-prefeito, os Secretários Municipais, o Presidente da Câmara Municipal e os Vereadores até a data prevista nesta Lei Orgânica, implicará na prorrogação automática da norma fixadora dos subsídios, com base na última remuneração percebida.
Parágrafo Único – Revogado. 

Art. 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Tupi Paulista, 11 de agosto de 2023.
Joana Aparecida Ramos Garcia Grava – Vereadora
Joisiany Ceber Anselmi – Vereadora
Clovis Antonio Lopes – Vereador
JUSTIFICATIVA

Consoante o disposto na Carta Magna, artigo 29, inciso VI, c/c com os artigos 48 e 49 da Lei Orgânica do Município de Tupi Paulista, é competência privativa do Poder Legislativo, fixar mediante lei, os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, em cada legislatura para a seguinte. 
Também cabe ressaltar que o julgado RE n° 650.898/RS do Supremo Tribunal Federal autoriza a implementação do décimo terceiro salário e férias em relação ao regime de subsídio. 
Além disso, o COMUNICADO SDG n° 030/2017 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo alerta que “que eventuais leis autorizadoras de concessão do décimo terceiro salário à vereança, baseados em decisão do E. Supremo Tribunal Federal deverão observar o princípio da anterioridade previsto no artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal”. 
Dessa forma, visando adequar à Lei Orgânica Municipal ao supracitado, esperamos e pedimos por sua aprovação pelo Plenário.
Câmara Municipal de Tupi Paulista, 11 de agosto de 2023.
Joana Aparecida Ramos Garcia Grava – Vereadora

Joisiany Ceber Anselmi – Vereadora

Clovis Antonio Lopes – Vereador
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